
......,LESSO N9 10880/038.497/88-30

.sit‘ 4-4
~4/

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sendo d l5 de Setembro	 93	 103-14.130e
de 19	 ACORDA() N9	

Rdeurion%; 68.755 - PIS-REPIQUE 	 EX: 1984 A 1987

Mmornmw : VEPLAN INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

Reunida:: oRF EM SÃO PAULO - SP •
REFLEXO:- Estende-se ao processo de

. reflexo a decisão prolatada nopmces
so Matriz do gizai decorre. .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

• de recurso interposto por VEPLAN INCORPORAÇÕES ECONSTRUÇÕES•LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira amara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimaidade de votos, __NEGAR

provimento ao,recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões em, 15 de setembro de 1993

Smerir	 NEUBER - PRESIDENTE
jettafr-Arr,
SONIA N CINOVIC	 - RELATORA

VISTO EM:	 FRANS----rJOAQUD4 DE SO IsIETO- PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: l63u1994	 DA NACIONAL

Participaram ainda, do presente julgamento os seguintes Ganselhei 1
ros: José Roberto Moreira de Melo, Carlos Emanuel dos Santos Pai

va, Clóvis Armando Lemos Carneiro, Victor-Luis de Salles Freire, .

mbens Machado da Silva (Suplente Convocado). 	 2
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sumiço PÚBLICO FEDERAI.

~mo Nal 10880/038.497/88-30

RECURI1000:: 68.755	
2.

ACORDAI:~ 103-14.130

RECORRENTE:: VEPLAN INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

E-fl..TÓRI

O presente processo é reflexo do Auto de Infração

lavrado contra a mesma empresa protocolado sob n910880/038.49A/90-41

cujo recurso recebeu, neste Conselho o n9 101.475 e foi objeto de
apreciação por esta Câmara na sessão de 13 de Setembro de 1993,ten

do-lhe sido negado provimento por .unanimidade de votos, conforme

termos do acórdão n9 103-14.075.

O reflexo refere-se à Contribuição PIS-DEDUÇÃO e
estás amparado pelo artigo 39 § 29 da Lei Complementar 7/70 titulo

5, seção 6 itens I e II do Regulamento do PIS-PASEP aprovado pela

portaria do Ministério do Trabalho n9 142/82, conforme se verifi-

ca pelo Auto de Infração às folhas 44/45.

A empresa impugnou a exigencia às fls. 48 a 49,re

querendo se julgue as razões de defesa conforme aprsentados	 na
1	 impugnação do processo principal que anexa às folhas 50/59.

Informado subiu o processo à apreciaçãp da Autori

dade Singular, que indeferiu a impugnação apresentada, acompanhan

do o decidido no processo Matriz, conforme decisão às fls. 77/78.

Informado dessa decisão em 03/08/91, conforme A.a

nexado às folhas 82 em 03/09/91 requerendo seja o julgamento fei-

to em consonância com aquele do processo matriz do qual decorre.

2 o relatório. 
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ACÓRDÃO N9 103-14.130

3.
VOTO 

Conselheira SONIA NACINOVIC - RELATORA

O recurso foi interposto com guarda do prazo regu-

lamentar.

Trata-se de processo de reflexo. No processo matri2

foi negado provimento ao recurso por unanimidade de votos, confor-

me Acórdão n9 103.14.079, juntado por cópia às folhas

A referida decisão reflete-se -Lambem neste proces-

so decorrente.

A vista do exposto e do,mais que do processo cons-

ta, conheço o recurso por ser tempestivo, e no meritonego-lhe_provi

mento.

- É o meu voto.

Brasilia-DF.,,em 15 de Setembro de 1993

4ONIA .N2:NOVIC - RELATORA

imprensa Nacional
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